
Senhor Presidente da

Comissão de Constituição e Justiça


Após a análise da argumentação apresentada pelo autor do Projeto de Lei nº 840/2008, conforme fls. 53 a 55 do processo, concluímos por manter nosso posicionamento expresso às fls. 52. 


A Lei 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece as regras para que as entidades sejam declaradas de utilidade pública, no Estado de São Paulo, não deixa dúvidas, quando exige, no item III do artigo 1º, a “gratuidade dos cargos de sua diretoria e não-distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados”.  Observe-se que não há menção a tipos específicos de diretores, o que nos leva a concluir que o dispositivo abrange toda a diretoria da instituição, seja executiva ou não. 


No parágrafo único do artigo 5º do Estatuto da entidade, conforme alteração efetuada em 2004 (fls. 14 do processo), assim dispõe:

“Art. 5º - ...

Parágrafo único – A Instituição remunera seus dirigentes que efetivamente atuam na gestão executiva e aqueles que lhe prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na região onde exerce suas atividades. (Conforme o art. 4º, inciso VI, da Lei 9.790/99).”

Além do parágrafo único do artigo 5º, também o parágrafo único  artigo 22 do Estatuto menciona a possibilidade de remuneração dos dirigentes:

“Art. 22  - ...

Parágrafo único – O IRPSI não remunera seus dirigentes em razão de exercício de cargo efetivo, exceto quando contratados para exercerem função direta ou indiretamente em unidades ou órgãos do IRPSI.”

A redação deste segundo dispositivo conflita com a do parágrafo único do artigo 5º.

A lei que instituiu as OSCIPs e a lei que estabelece requisitos para a declaração de utilidade pública têm objetivos distintos e, portanto, fazem  diferentes exigências, não podendo ser a primeira utilizada como justificativa para a obtenção do benefício proposto pela segunda. 

Face ao exposto, entendemos que o Instituto de Reabilitação e Prevenção em Saúde Indaiá” deixa de  cumprir as exigências da Lei 2.574, de 4 de dezembro de 1980, não podendo, portanto, ser declarado de utilidade pública. 

Solicitamos as devidas providências, no sentido de dar ao autor do PL 840/2008 ciência de nossa manifestação.

Sala das Comissões, em

ANA PERUGINI
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